
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1100303 - RS (2026/0204842-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : FELIPE MACHADO 
ADVOGADO : TOBIAS COSTA BEBER - RS085230
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ATO  COATOR.

APELAÇÃO.  PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DE  EMBARGOS

DECLARATÓRIOS  NA  ORIGEM.  NÃO  ESGOTAMENTO  DA

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  Não julgados os embargos declaratórios opostos contra o acórdão da

apelação,  ausente  a  manifestação  definitiva  do  Tribunal  de  origem.

Assim, não esgotada a prestação jurisdicional pela segunda instância, é

incompetente esta Corte Superior para apreciar e julgar a causa.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 26 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1100303 - RS (2026/0204842-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FELIPE MACHADO
ADVOGADO : TOBIAS COSTA BEBER - RS085230
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ATO  COATOR.

APELAÇÃO.  PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DE  EMBARGOS

DECLARATÓRIOS  NA  ORIGEM.  NÃO  ESGOTAMENTO  DA

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  Não julgados os embargos declaratórios opostos contra o acórdão da

apelação,  ausente  a  manifestação  definitiva  do  Tribunal  de  origem.

Assim, não esgotada a prestação jurisdicional pela segunda instância, é

incompetente esta Corte Superior para apreciar e julgar a causa.

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

FELIPE  MACHADO  agrava  da  decisão  de  fls.  477-478,  em  que

indeferi liminarmente o habeas corpus. 

Em suas razões, a defesa reitera os pleitos de absolvição, desclassificação

ou revisão da dosimetria e abrandamento do regime prisional. 
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Sustenta  que:  "Ainda  que  pendentes  de  julgamento  embargos  de

declaração  no  tribunal a  quo,  tal  fato  não  impede  o  conhecimento  do  Habeas

Corpus" (fl. 485).

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou  seu

julgamento pelo órgão colegiado.

O Ministério  Público  Federal,  em parecer  do  Subprocurador-Geral  da

República  Roberto  dos  Santos  Ferreira,  opinou pelo  não  provimento  do  agravo

regimental (fls. 494-496).

VOTO

Apesar  dos argumentos  despendidos pela  defesa,  entendo que não lhe

assiste razão. Mantenho, assim, a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

O paciente foi condenado a 5 anos de reclusão, no regime inicialmente

fechado, mais multa, pela prática do crime de tráfico de drogas.

Em  consulta  ao  sistema  informatizado  do  Tribunal  de  origem,

verifiquei que houve a oposição de embargos de declaração – ainda pendentes de

julgamento – para impugnar o acórdão proferido na apelação.

Assim, haja vista a falta de manifestação definitiva do Tribunal a quo e o

não esgotamento da prestação jurisdicional pela segunda instância, entendo ser esta

Corte Superior incompetente para apreciar e julgar a causa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
AFRONTA  AO  CONTRADITÓRIO  E  À  AMPLA  DEFESA.
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.
AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  DO  ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO.  PREMATURIDADE.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO PENDENTES DE JULGAMENTO PERANTE A
CORTE A QUO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
2. Não cabe a análise das pretensões voltadas à alteração do mérito
da demanda, em habeas corpus, quando pendente de julgamento os
embargos de declaração opostos pelo paciente na origem, dada a
natureza integrativa conferida ao recurso.
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3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 484.200/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T.,
DJe 5/4/2019)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE ROUBO. PENDÊNCIA DE
JULGAMENTO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
QUANDO  IMPETRADO  O WRIT.  JULGAMENTO  NÃO
DEFINITIVO. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO. WRIT NÃO  CONHECIDO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  Há  óbice  processual  à  análise  do  habeas  corpus  quando
impetrado na pendência de análise de embargos de declaração pelo
Tribunal de origem, dada a ausência de esgotamento da instância
ordinária.
2. A possibilidade de concessão de habeas corpus, de ofício, não se
presta  como  meio  para  que  a  Defesa  obtenha  pronunciamento
judicial sobre o mérito de pedido deduzido em via de impugnação
que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 774.400/SP, Rel. Ministro Teodoro Silva
Santos, 6ª T., DJe 15/3/2024)

Ressalto  que  "a  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  demanda a

verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou

iminente  ocorrência  de  coação  ilegal  e  incontroversa,  conforme  disposição  do

art. 654, § 2º, do CPP, situação que não se verifica na espécie, sendo certo que não

se  presta  para  sanar  eventual  irregularidade  recursal"  (AgRg  no  AREsp  n.

597.845/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 16/12/2014,

DJe de 2/2/2015, grifei). 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.100.303 / RS

Número Registro: 2026/0204842-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50041049220248210051 50045604220248210051 53439609520248217000 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TOBIAS COSTA BEBER 
ADVOGADO : TOBIAS COSTA BEBER - RS085230
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : FELIPE MACHADO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE MACHADO 
ADVOGADO : TOBIAS COSTA BEBER - RS085230
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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